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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
comissAo permanente de licitação

CONTRATO H*: 0162/2021
PROCESSO ADM 074/2020
PREOÃO ELETRÔNICO SRP H" 002/2020

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA
DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA E
PIMASTER - CCMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,
CONFORME
ABAIXO:

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO HA FORMA

A Frofeltura Municipal de Santa Rita, poc intexisódio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, sob o CNPJ n"
06.694.222/0001-63, situado a Av. Governador Fl&vio Ribeiro Coutinhe, s/n. Centro, Santa Rita - PB,
representado pelo Excolentissioo Secretário Municipal de Saúde, o Senhor LUCIANO CORREIA CARNEIRO
inscrita no CPP/KF sob o n.° 339.600.471-72, doravante denoninado CONTRATANTE, a de outro lado
PIMASTER - COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CHPJ n* 02.520.029/0001-40, ROO BR 480, N' 180,
CENTRO - CEP 99.740-000 - BARAD DE COTEGIPE - RS doravante sisçlesmonto CONTRATADO, deeidlran as
partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se reqecá pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
1.1 Este contrata decorre da licitaçfto modalidade Pregão Eletrônico n° 0002/2020, processada nos
tomos da Lei Federal n° 10.520, do 17 de Julho do 2002 e subsidiariaiuinta a Loi Federal n° 8.666,
de 21 da Junho de 1993; Lei Cosplenentaz n° 123, de 14 da Desembro de 2006; Decreto Federal n*
3.SSS, de 08 de Agosto da 2000; Decreto Foderal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Coapleaentar
147/2014; Decreto Federal n 8.538 de 06 do outubro de 2015; Decreto n* 9.486 de 31 de agosto de
2018; Decreto Federal n* 10.024 de 20 do setembro do 2019, o legislação pertinonte, consideradas
as alterações posteriores daa referidas nonsas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
2.1 O presente contrato tea por objeto: AqUISIÇÃO Dg MEDICAMENTOS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS B
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA RITA. PB.
2.1.0 fornecimento dovorá obedecer rigorosamente ás condições expressas nesta instrumento, proposta
apresentada, Pregão Pregão Eletrônico n' 002/2020 e instruções do Contratante, documentos esses
que ficam fazendo partos integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
3.1 O valor total deste contrato, a base de preço proposto, é de RS 23.880.00 (Vinte três mil
oitocantos e oitenta reais).

FONTE PAGADORA: RECURSO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

ITEK 1 ESPECIFICAÇÃO MUICA uniD. QUAKT. P.UNIT. P.TOTAL
45 jCLOniDRAlO DE TUHHIA 300M3 COMPRIHIOO HATULAB CONP 6.000 R$ 0,29 R$ 1.740,00
152 BICXDO VALFROICO 250 MS - CCHFROaDO BIOLAS COHP 36.000 R$ 0.24 RS 8.640.00

TOTAL RS 10.390.00

FONTE PAGADORA: RECURSO DO FUNDO MUNICIPAL

ITEM BSPECinCACAO UNIDADE MARCA OCANT. PREÇO UNIT. TOTAL
201 RISPeUDCilA Ue/KL SOL ORAL FR PRATI 1.000 RS 13,50 RS 13.500,00

TOTAL RS 13.500,00

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMEHTO;
4.1 Os preços contratados são fixos polo período de um eno, exceto para ea cases previstos no Art.
65, SS 5° e 6°. da Lei 8.666/93.
4.2 Ocorrendo o desequilíbrio econõmlco-flnenceiro do contrato, poderá aer rastabeXecida a ralação
que as partes pactuaram inicialmente, nos temes do Art. 65, Inciso XX, Alinea d, da Lei 8.666/93,
mediante comprovação documental e requerimento expresao do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
5.1 As dosposas correrão por conta da seguinte dotaçà constante de orçamente vigente:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.101 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROGRWIAS;
10.303.1613.2057 - ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
10.122.2605.2041 - KANUTENÇM DOS SERVIÇOS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.302.1617.2055 - MANUTENÇÃO DA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
ELEMENTOS DE DB8PESA:3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
FONTE RECURSO: 211 - RECURSOS PRÓPRIOS

214 - RECURSO FEDERAL Assinado de forma digital por SUEMA TUSSI BRUNELOt44B44328034
DN: c„BR. Q-ICR-Brasll. ou^^Secretarla da Receita Federal do Brasil - RF8,
ou°RFe eCPF AJ. ou>VAUD, ou=AR FORTE. cnr-SUEUA TUSSÍ
BRUNELO:4484432B03e
Dados: 2021 DS.20 10:3038 .OBW
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CLKUSinA SEXTA - 00 PASMffiMTO:

€.1 O ps9«aentQ secá Bodianta EMPENHO, de acocda eea ae quantidades efetivaDante antrequesXflm^
data do recobiiDOnte definitivo do objeto, pela Cetoxssào de Hecebioento, aiedaante flpresentagSd^^A
Noto Fiscal, conferida o atestada. O pagaaonto deverá ser efetuado no prazo máaino de 30 (trinta)
dlna após a apresentação da Hota Fiscal.
6.2 Os preços serão fixos o izreajustãvais nos termos da legislação ea vigor, durante a vigência
daate contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5' o 6* da Lei B.666/93, de focisa
a ser mantido o Equilíbrio Sconômico-Financeiro do Contrato.
6.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as Faturas
e Notas Fiscais, as Certidões Negativas de dóbito CHD do INSS, CRF do FCTS e com a Fatanda Municipal
do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
6.4 O não cumprimento do subitem anterior, implicará na austação do pagamento que só serã processado
após a apresentação das referidas certidões, não podendo ser considerado atraso da pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PKAZOS E LOCAL DE ENTPEGA:
a. O objeto desta licitação deverá ser ontreguo parceladaaente, mediante a expedição da

solicitação de fomaelBanto pelo Setor Competente, a qual deverá aer atendida no prazo máximo
de 10 (Dez) dias a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.

b. As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Secretaria de Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, P8 situada á Avenida Flávio Ribeiro Coutinho, s/n, Centro,
CEP: Sã.300-220, Santa Rita, PB, no prazo aáximo de 10 (dez) dias úteis, sempre contados a
partir do recebimento pelo fornecedor da Hota de Empenho. O Horário de entrega deverá ocorrer
no período de 06 ás 17 ha, de Segunda á sexta-feira.

c. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, desearregamento, encargos
trabalhistas e providenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fomecisonto do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

d. O prazo da vigência do presente contrato será daterminado: ató o final do exereieio financeiro
da 2021, considerado da data da sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DA LICITANTE VENCEDORA:
B.l Caberá a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB:

a. Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos represontantes/prepostos e empregados
da CONTRATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências da Secretaria de Saúde da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, desde que devidamente identificados e acoa^anhades
por representante do CONTRATANTE;

b. Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob os aspectos
quantitativo o qualitativo, anotando em registro próprio ss falhas detectadas e comunicando
à CONTRATADA a ocorrência do qualquer fato que exija medidas corretivas por parte desta;

c. Comunicar á llcitante voncedora, qualquer irregularidade no femacimente dos produtos e
interroBçer imodiatsmonte o fornecimento, se for o caso;

d. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
e. Prestar as informações e os esclsreeinentoa que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
f. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 6.666/93;
g. Efetuar o pagamento á CONTRATADA em etê 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/

Fatura do Material e/ou serviços;
h. Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
i. Fornecer atestado da cspacidsda técnica quando solicitado, desde que atendidas as

obrigações contratuais.
B.ICaberê à lieitante vencedora:

a. Responder, ea relação aos seus e^rogadoa, por todas as despesas
decorrentes da entrega de produto o/ou serviços, tais como: a) salários; b)
seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e)
valoa-rofeição; f) valos-transporto; e g) outrss que por ventura venham a ser
criadas e exigidas pelo Governe;

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando «m
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja
considerado inconveniente á boa ordem e ás normas disciplinares da Secretaria
de Saúde da Prefeitura Municipal do Santa Rita, PB;

C. Respeitar as normas e procedimento» do controle o acosso ás dependências
da Secretaria de Saúda da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

d. Responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros,
decorrentes do sua culpa eu dolo, durante a entrega de produto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização eu o acoz^anhamanto pela
Secretaria Municipal da Saúde;

e. Responder, ainda, por qtuiaquer danos causados diretamente o bens da
propriedade da Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB,
quando esses tenham aido ocasionados por seus ai^regados durante a entrega do
produto;

f. Entregar os produtos máximo de 10 (dez) diss, contados a partir da data
de assinatura do contrato/empenho. O descui^rmnta ao prazo citado sujeitará
a eapzosa contratada á penalidade de multa.

9- Enoacrega-so da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualíjuer custo
advindo do transporte, carga, descarga, )3em como qualquer serviço relativo ao
procedimento do entrega.

No ato da entrega do objeto, doverá ser apresentado documento fiscal
válido correspondente ao fomeeiisanta,

1. Comunicar a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal da Santa
PB, per eaerito, qualquer anormalidade da caráter urgente a prestai
esclarecimentos que julgar necessário;

3- Justificar, no caso de dosciunprimonto do prazo citado no item
ou paralisação do fornecimento, por escrito, em atê 24 horas cont
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•ntrega frustrada:
Jt. Cenunicar ao COKTHATAKTE, por «acrito, s« verificar condiç&os
prejudicar a prestação ou a iminãncia da fatos que poasan interferir na
oxocução deste contrato* bOQ coso atraso ou ' paralisação do fornecmen
apresentando rarõea justificadoras* as quais serão objeto da anãiise, que
poderio ser ou não aceitas pelo Contratante;

1. Encontrar-se ea dia coa as obrigaçdes fiscais, ea conformidade coa o
previsto no procedimsnto licitatório;

a. Hanter-se om cot^atibilidade coa as ebrigaçõea a serea aaauaidas, aléa
da todas as eondiçães de habilitação e qualificação oxiqidas neste Pregão,
durante toda a execução do contrato;

n. Eaitir a nota fiscal, constando na assaa a informação sobra os recursos
utilizados para custeio deste contrato;

o. Trazer ao setor do Eaçanho as Notas Fiscais acoapanhadas das respectivas
certidões de natureza fiscal;

p. Se 08 produtos entreçues forea recusados, a eaçresa será advertida para
o cuBçriaonto iaediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo irnximo
de 24 (vinto e quatro} horas, ofetivsndo a troca dos produtos ou apresentando
defesa nua prazo do 24 (vinte e quatro) horas, sob pena da aplicação da nults
prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

CLÁUSQIA NONA - DAS OBAISAÇÕBS SSRAIS, SOCIAIS. CC»IERC!AIS E FISCAIS DA VENCEDORA.
9.1 Ã licitante vencedora caberá, taabáa:

a. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdonciárioa o obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista ea vigor, obrigando-ae a
saldá-los na época própria, vez que os seus ez^egades não aanterão senhua
vinculo eapregacicie com a Secretaria de Saúde da Prefeitura Kunicipsl de
Santa Rita, PB;

b. Assumir, tanbém, a responsabilidade per todas as providãncias e obrigações
estabelecidas na legislação especifica de acidentas do trabalho, quando, ea
ocorrência da espécie, forem vitisas os seus oa^ragades quando do fornecimento
do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da
Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal do Santa Rita, PB;

c. Aasufflir todea os encargos de possível desanda trabalhista, civil ou ]>enal,
relacionadas ao fornecimento do produto, originariaaente ou vinculada por
prevenção, conexão ou contingência; e

d. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação deste Pregão.

o. Obter todas as licenças, autorizações o franquias necessárias á execução do
contrato pagando os emolumentos prescritos ea lei.

9.2 Deverá a licitante vencedora observar, ainda:
a. É expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro do

pessoal da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB
durante o vigência do contrato;

b. Expressamente proibida, taabéa, a veiculação de publicidade acerca deste
Pregão, salvo se houver prévia autorização da Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB; e

e. Vedada á subcontratação de outra e^zesa para o fornecimento do produto e/ou
serviço objeto deste Pregão.

9.3 A inediatplència da licitante, coa referência aos encargos estabelecidos no subitea anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento á Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB, nm poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitanto vencedora
renuncia expressamente a qualquer vincule de solidariedade, ativa ou passiva, com a Secretaria de
Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

CLÁOSDIA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO B RESCISÃO DO CONTRATO:
10.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Loi
8.666/93, desde que haja interesse da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita,
PB, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
10.2 Ho interesse da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, o valor
inicial atualizado do Contrato podará ser aumentado ou suprimido atá o limite de 25% (vinte e
cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1* e 2°, da Lei n". 8.666/93.

a. a licitanto vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, es
acréscimos ou supressões que se fiserem necessários; e

b. nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiç&o, exceto
es supressões resultantes da acordo entre as partas.

10.3 A inaxecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Loi no 8.666/93.

a. Os casos do rescisão contratual aeráo formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla dofeaa.

10.4 A roacisão do contrato poderá ser:
a. determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria do Saúde da Prefeitura Municipal

de Santa Rita, PB, nos casos enumerados noa incisos I s XII e XVII do artigo 70 da Lai
mencionada, notificande-se a licitanto vencedora com a antecedência minima da 05 (ciiieo)
dias; ou

b. amigável, por acorde entre aa partos, reduzida a termo nesta Pregão, desde
conveniência para a Secretaria de Saúda da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB;
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c. judicial, nos temos da leçtialaçio vigonta pertinente a matAria.
10.S A reseiaie adainiatzativa ou amigável será precedida de autorização eacrita e £und
da autoridade eeapetonte.

J.
•n

ciÁusnuv DÉCIia primeira - das FEHALIOADSS:
Aos Cornoeedoces/contratados que descusqiEirsis total ou parcialmento os contratos celebrados com a
Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, o aos licitantes que cometam atoa
visando a frustrar os objotivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabíveis fundamentadas na
lei 6.666/93 e na lei 10.520/02, as seguintes sanções:

I - Advertência; II - Multa;

a)0,3 4 (três décimos por cento) por dia, atA o trigésiiso dia de atraso, sobra o
valor do fornecimento

ou serviço não realizado, ou sobre a etapa de cronograma físico de obras não
cumprido;
b) 10 t (dez por cento] sobre o valor total ou parcial da obrigação não cusçrida,
com o conseqüente cancelamento da nota do empenho ou documento equivalente.

III - Suspenaãe Temporária de participação em licitação e iinpedimento do contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que aerã concedida
se^Eo que o contratado ressarcir a Administração pelos projuizos resultantes e depois da
decorrido o prazo da sanção aplicada com basa no inciso anterior.

S 1* O valor da multa aplicada, noa tormos do inciso II, sorá descontado de valor
da garantia prestada, retido doa psgamantoa devidos pela Adminiatração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monotariamonte, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir de termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.
S 2° A pena de multa poderá aer aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na
Lei 10.520/02.

S 3*. A contagem do período de atraso ns execução dos ajustes será realizads a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido
para o cunçrimento da obrigação.

S 4° A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar a contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I- 06 (seis) meses, nos casos do:

a) aplicação da duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze)
mesas, sem que o fornecedor/contratado tenha adotado as medidas
corretivas ao prazo detominado pela Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da Mceadoria fornecida;

II- 12 (doze) meses, nos casos da:

a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de t>ena.
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, morcadoria falsificada, adulterada,
deteriorada ou danificada;

b) paralisação do serviço, de obra ou de íoneeimento da bena aem
juata fundamentação e prévia comunicação á Adminiatração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação
no âmbito da Adadnistraçãe Pública Municipal, eu
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por maio doloso,
frauda fiscal no recolhimento da qualquer tributa.

S S° Será declarado inldônoo, ficando impedido de licitar a contratar com a
Administração Pública, por tenpo indetorminado, o fornecodOE qua:

I- não regularizar a inadisçlõncla contratual nos prazos estipulados aos
incisos do parágrafo anterior, ou
II- demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração
Pública, em virtude de ato ilieito praticado,

5 6^ Ma s:odalidado pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validada
da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardaisanto da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplieads
penalidade do inpedis»nto do licitar e contratar com o Município por prazo não
superior a OS (cinco) anos. sendo doscredenciado do Sistema da Cadastro da

Pomecedores, aem prajuizo das multas previstas em edital e no contrato o daa
cosú.nações legais, aplicadas a dosadas segundo a natureza a a gravidade da falta
cometida.

11.2 A aplicação daa eanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei
10.520/02. aáo de competência do ordonador da despesa desta Secretaria.
11.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei 8.666/93 o
J» Lar 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua daeisão no Semanário Oficial, o qual
dev^rÀ coator:

1 - nojaa ou rasâo iocial do fornocodor o nâaoro d« inscrição no Cadastro Nacional de
Peaaeao Jtiridicas -

CHFJ ou no Cadastro de Pessoas Pisicsa - CPP;
XX ~ noaie e CPP de todos os sóeios;

* sanç&o aplicada, cos os respectivos prazos do iaq>edieontof XV — òrçfto ou entii
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a autoridade que aplicou a sonçáo;
V - núaero do processo; e VI - data da publicação.

11.4 Alãn daa peoalidadas citadas, a licitanta vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancalanent
ds sua inscrição no Cadastro da Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal da Santa
Rita, PS e, no que couber, ãs desiais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n*. 8.666/93.
11.5 Caractorizar-BO-á formal recusa á contratação, podendo a Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB, a aeu exclusivo Juízo, convocar os licitantos rasianoBcentea, na
ordem do classificação, para que manifesteni interesse na contratação, oa igual prazo, e atendidas
todas aa condições oditaliciaa para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o lota as
seguintes hipóteses:

c) ̂ ós decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB sem que a licitanta veneodora tenha retirado e aasinado o
inatrumento contratual.

d) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a
execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraao ou com juatificativa de atraso não aceita.

11.6 Além das penalidades eiveis elencadas noa aubitons anteriores, a Lei n*. 8.666/93 prevã
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitstório: Pena - detenção, de 06 (aeia) meses a 03 (dois) anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuizo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição
ou venda de bens ou eereadorias, eu contrato dela decorrente:

I- elevando arbitrariamente os proços;
IZ - vondendo, como verdadoira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;
tu ~ entregando uma mercadoria por outra ;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da suircadoria fornecida;
V - tomando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a
execução do contrato; Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e emita.

CLAUSULA DÉCIMA SBGÜHDA - DA FlSCALIEAÇÀO E (SSTÃO DO COHTBATO
12.1 A execução do contrato aerã objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por
representante da Contratante, designamos para Gestor do proaente contrato o{a) 5r(B). FÁBIO AMDRB
LOCAS HUHES, poztador[a) de CPF 038.322.714-30, com lotação fixada na Secretaria Municipal da Saúda
de Município da Santa Rita - PB,
12.2 O fiscal do Contrato, o(a) Sr(a). LUIZA ELBHA DOS SAHTOS SILVA portador(a) do CPF 299.647.414-
72, com lotação na Secretária Municipal de Saúde do Município da Santa Rita - FB, formalmente designado,
e ccasprovadamante habilitado para gerenciar o presente termo, serã o responsável pelo fiel cusprimeoto
das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos cosçlementares.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita.
E, por eataram de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) viaa, o qual vai assinado
pelas partas o por duas testemunhas.

- PB, ll7 de Maio de 2021.

TESTEMUNHAS HTRAT

LUCIANOV^RREIA,
SECRETÃ!U(^ DE

PELO CONTRATADO
A»vA«doò* MTSUCMA TUSV

ON lCf>'(rãvl »ixS«trersn< dá AMtflã fMnlck)tail• «d.ev>VB t<ffAtewoVAUO.eusARFORTt
CTto^EMA TUSSI eRUNH0>44B443}B0M

D*dos: }03l 03 ̂0 rcjl S7 -OiW

DIMASTER - COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA. CHPJ n* 02.520.829/0001-40

Comissão Pcr=d.-.en:e do Ueitsçio. Praça Gatüllo Vargas, 40B, eentro - Santa Rica, PB, CEP: 48300-130
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N» 00.233. PROCURAÇÃO PÚBLICA que faz Dimaster-Comercio de
Produtos Hospitalares Ltda, como adiar^te se declara. SAIBAM

quantos virem esta pública escritura de procuração que, aos vinte dias
do mês de maio do ano de dois mil e vinte (20/05/2020). nesta cidade |

I

de Barão de Cotegipe, Comarca de Erechim, Estado do Rio Grande doj
Sul. neste Tabellonato. compareceu como outorgante:
DIMASTER-COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,
inscrita no CNPJ n® 02.520.829/0001-40, com sede na Rodovia BR 480

n° 180, nesta cidade de Barão de Cotegipe, com seus atos
constitutivos registrados sob NIRE n® 43.203.749.966 em 22/04/1998 e

demais alterações, sendo a sétima e última alteração e consolidação
do contrato social, segundo a declaração de seus sócios, sob n°
6467854 em 19/02/2020, todos na Junta Comercial deste Estado,
neste ato representada pela totalidade de seus sócios: Odair José

Balestrin, filho de João Balestrin e Zorilde Libera Balestrin, portador da
cédula de identidade n® 12R-2.237.502. expedida pela SSP/SC, inscrito
no CPF n® 811.773.489-34, brasileiro, casado, empresário sócio,
residente e domiciliado na Rua Adão Welker, 260, Centro, nesta
cidade: e, Gleison Sachet, filho de Dirso Luiz Sachet e Leda Maria

Sachet, portador da cédula de identidade n° 8051134719, expedida
pela SSR/RS, inscrito no CPF n® 650.526.920-72, brasileiro, casado,
empresário sócio, residente e domiciliado na Rua Vasco da Gama. 266,
apto. 02, Centro, nesta cidade, os presentes identificados

documentalmente por mim Tabeliã, de cujas capacidades para o ato
dou fé. E pelos representantes da outorgante foi dito que faziam sua
procuradora: SUEMA TUSSI BRUNELO, filha de Stefano Tussi e

Tereza Cadore Tussi, portadora da carteira nacional de habilitação n®,
00508949315. expedida pelo DETRAN/RS. onde consta a cédula dej
identidade n® 1038690028 SJS/RS, inscrita no CPF n® 448.443.280-34,
brasileira, casada, supervisora de licitações, residente e domiciliada na
Rua Augusto Berton, 66, Centro, nesta cidade, a quem conferem
amplos e gerais poderes para assinar e participar de licitações
modalidade Carta Convite, Tomada de Preços, Concorrência Pública,
Pregões, em todos os ói^ãos públicos e entidades particulares,
representando tanto a Matriz quanto a Filiai 02. localizada na Rodovia
SC 480, s/n, bairro Marechal Bormann. município de Chapecó/SC,
inscrita no CNPJ n° 02.520.829/0003-02 e inscrição Estadual n®

MsrtsEi MalesKI Oerrva
Tabeliã Designada

Av. 21 de Abre, 165 - Serio de Cotegipe - RS • CEP 9974CM300
For>e/Fax (54) 3523.2144- Erned; cartoi1obcaleglpeQbQie1.CDm.br
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420.964; podendo para tanto, dita procuradora, assinar e requerer

o que preciso for para o fim especial citado, assinar contratos, juntar

documentos, solicitar informações, renunciar prazo recursai. participar

de seus atos, dar lances verbais, credenciar representantes; enfim,

praticar todo e qualquer ato que mesmo nâo mencionado ou nominado

neste instrumento, mas que pela sua natureza acha-se intervinculado

aos poderes expressamente conferidos para o mais amplo e completo

desempenho do presente mandato. (Sob minuta). Assim o disseram e

me pediram lhes lavrasse este instrumento, que lhes li, acharam

conforme, aceitaram, ratificam e assinam. Eu, NMRIA CLARICE

TOMASI LORENTZ, Tabeliã, a fiz digitar, dou fé e assino. NADA MAIS,

Trasladada em seguida

Emolumentos (Prot 2133/2020): A) Escritura Pública de Procuração
de Amplos Poderes - Vir. Emol,; R$ 74,30 - Vir. Selo Digital: R$
3,30(0189.04.1900003.00546). B) Processamento Eletrônico, Exceto
em Reconhecimentos de Firmas e Autenticações - Vir. Emol.: R$ 5.00 -
Vir. Selo Digitai; R$ 1,40(0189.01.1900003.08633). VLR TOTAL
EMOLUMENTOS: R$ 79,30. VLR. TOTAL DOS SELOS: R$ 4,70.

Barão de Cotegipe, 20 de maio de 2020.

Maria Clarice Tomasi Lorentz

Tabeliã

3';'.:pr/a'--0 DL~NOTAS DE
0Ait;.c l/)': coVfnínE - RS
«v. tJ.; Abnl, Ifis

Llif:

Fnr«.vjS'{J S;>23-21.14
M-ifb Ciari-.ç Tcíitasi torontz

Tabfdl.i

A consulta «stari dsponivel em att 24h

no site do Tnbunal de Jusitça do RS

httptllgo.lJra.Jus.brlMlodlgKaVconsultB
Chave de autenticidade para conatifta

099770 61 2020 00002133 87
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO OA PARAiBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedabastos.not.br
E-mail: cartorío@azevedobastos.not.br

kiavéa.

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Váiber Azevédo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de Joáo Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa foima, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

s://ccrregedorla.tjpb.jus.br/selo-digltal/.

dutenllcaçâo digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa Dimaster Comercio de Produtos Hospitalares
Ltda tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa Dimaster Comercio de
Produtos Hospitalares Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a Dimaster Comercio de Produtos Hospitalares Ltda assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3', inciso X, da Lei Federal n' 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7". da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, Identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro melo físico.

Esta DECLARAÇAO foi emitida em 13/01/2021 14:39:40 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa Dimaster Comercio de Produtos Hospitalares Ltda ou ao Cartório pelo endereço de
e-mail autenlica@azevedobastos.not.br Para Informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o
Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 23712105202562415160-1 a 23712105202562415160-2
'Legislações Vigentes: Lei Federai n" 8.935/34. Lei Federal n= 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n" 13.105/2015, Lei Estadual n"
8.721/2008, Lei Estadual n" 10.132/2013, Provimento CGJ N' 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

CisA CMd

Provl^òru N*

lie 3* dc «90U0 de 2201.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1866

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

hltp://www.azevedobastos.not.br
E-tnail: cartorio@azevedobas(os.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vãlber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registo Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e recontiecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança Jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código linico (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nos
Serventia pode ser verifícada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, enderei
tittps://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e ftora em que ela foi realizada, a empresa Oimaster Comercio de Produtos Hospitalares
Ltda tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa Oimaster Comercio de
Produtos Hospitalares Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/12/2020 16:39:16 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Ari. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa Oimaster Comercio de Produtos Hospitalares Ltda ou ao Cartório pelo endereço
de e-mail autentic3@azevedobaslos.noLbr

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site htiDs://aut(jiQita].azevedobaslo8.not.br e informe o Código de Autenliceção Digitsi.

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 23710201191018560301-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n" 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n"
8.721/2008, Lei Estadual n« 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b7a662cf2442f0338ac0a5da39d0a03bb7a03a5b306abcd88613eab488d103f048c1a30106b13d4d02155e6f152906b0c0|
a6Se195cb5141827gb6fa8dg6847a60
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